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O Brasil na bioeconomia
Respaldo
Peritos papilocopistas
serão assunto central na
Câmara Legislativa do
DF. Por falta de leis, há
casos de advogados que
questionam os laudos
que apontam autorias
de crimes e atestam a
identificação de
cadáveres. Segundo o
presidente da Associação
Brasiliense de Peritos
Papiloscopistas,
Rodrigo Meneses,
a base é a jurisprudência
para desenvolver
trabalho de excelência na
capital federal.
Falsos
Descartar uma garrafa de
uísque ou vodca sem
inutilizar o rótulo era
risco de dar insumo aos
falsificadores. Hoje, com
a tecnologia, as bebidas
falsas tomam conta do
mercado como se fossem
originais. Policiais do
Deic de São Paulo
encontraram três pessoas
em um galpão com 1.800
garrafas vazias das
duas bebidas. Algumas
viriam para o DF.
Prejuízo
Por falar em fraude,
saíram os dados sobre o
número de fraudes em
que criminosos
roubaram identidade e
dados pessoais de
consumidores para obter
crédito: 162.854
tentativas. O release da
Serasa Experian não
disse quantas pessoas
foram presas por isso.
Parceiros
Ainda sobre a Serasa.
A empresa lançou
uma campanha
interessante que vale
para o resto do ano.
www.testes.serasaconsum
idor.com.br é programa
que vai levar o
internauta a saber se o
relacionamento com o
parceiro está indo em
direção à riqueza ou à
falência.
Sagrado
Carla Amorim lança
coleção com inspiração
religiosa. O Espírito
Santo, a cruz e Nossa
Senhora em ouro branco,
rosa, negro, amarelo,
além de diamantes.
E agora?
Vamos acompanhar
como será a formação de
voluntários no DF para
os Jogos Olímpicos e
Paralímpicos Rio 2016.
Muitos voluntários da
Copa do Mundo se
decepcionaram pela
doação de tempo para
que a corrupção reinasse.
“A saliva é o combustível dos
políticos e, graças a Deus,
não está em falta no mercado.”
Ulysses Guimarães
A frase que foi pronunciada
Areforma
napolítica
No Brasil, a fechadura da porta só é reforçada depois
de arrombada. Mais do que herança histórica advinda de
nossa formação sui generis e herdada quase que por inér-
cia, o desleixo com a coisa pública é generalizado, che-
gando a possuir caráter endêmico de difícil solução.
Esse descuido se estende também por toda a nossa or-
ganização política e social. A reforma política, urgente
desde o primeiro dia em que foi proposta, depois de
adormecer por anos nos labirintos do poder, foi reanima-
da às pressas e vem sendo feita a golpes de marreta. Ao
que parece, o que levou à súbita vontade de reformulação
das leis, não foi nenhum motivo de ordem institucional
maior, mas tão somente a necessidade de adequá-las às
vicissitudes do momento.
Confeccionada dessa forma, é lógico que as mudanças
introduzidas surtirão apenas efeitos imediatos e passa-
geiros, sendo preciso alterações à medida que as circuns-
tâncias forem aparecendo. Pesou mais a disputa de poder
entre Legislativo e Executivo do que outra razão.
A bem da verdade, o catalisador da reforma política foi
dado mais pelos efeitos do escândalo político oriundo da
Operação Lava-Jato do que por outro motivo qualquer.
Seguindo o receituário enviesado de trás para a frente,
em que as consequências motivam as causas, não é de-
mais supor que, tão logo terminem as votações, e a refor-
ma seja posta em prática, já será hora de pensar em refor-
má-las mais um vez, num ciclo sem fim.
V ai bem o esforçodo Congressobrasileiro, bica-meral (o Senado
representando os esta-
dos-membros da Fede-
ração, com três senado-
res cadaum, e aCâmara
dos Deputados repre-
sentando, na União, o
povo dos estados). Mui-
tos interpretam a inten-
sa atividade do Legisla-
tivo federal e suas deci-
sões como atos de con-
fronto em desfavor da
presidente Dilma, chefe
doPoderExecutivo.Não
devemos pensar assim.
Pelo contrário, achar
salutar o protagonismo
do Poder Legislativo e
também do Judiciário.
O último vem de ful-
minar em tempo recor-
de, menos de um mês,
em ação da magistratu-
ra, tese pela qual os atu-
ais ministros deveriam
ser novamente sabati-
nados, caso decidissem
ficar até o termo final da
aposentadoria compul-
sória aos 75 anos (Lei da
Bengala).Masadiantou—emrespeito ao le-
gislador — que o novo limite não é aplicável
por decisão judicial aos desembargadores
dosTribunais de Justiça, dependendo de ato
competentedo legislador federal no tangen-
te àUnião edos legisladores estaduais emu-
nicipais nas respectivas esferas.Nãoéque se
deva, necessariamente, trabalhar, mas ser
obrigado a não trabalhar após 75 anos.
Estivemos o tempo todo acostumados ao
predomínio do imperador do tempo da mo-
narquia, investido do poder moderador (sé-
culo 19), regime parlamentarista centraliza-
do. Depois, aos autoritários presidentes da
1ª República (política do café com leite),
quando predominavam os então presiden-
tes de São Paulo e Minas Gerais, em detri-
mentodo resto dopaís; e aoEstado-Novode
GetúlioVargas, cujo domínio político pes-
soal durou de 1930 a 1945. Finalmente, aos
governos militares durante 21 anos a partir
de 1964, quandoos governadores eram indi-
cados pelo general presidente e sufragados
pelas assembleias legislativas estaduais.
Agora, ao presidencialismo de coalizão
desde 2003, quando Lula assumiu o governo
da República até o 1º mandato de Dilma, fi-
nado em 2014, marcado pela submissão do
Legislativo, cooptado pela dação de cargos,
benesses, sinecuras e dinheiro de contado.
Criamos um sistema abominável de 29 par-
tidos, a maioria nanicos, e 38 ministérios, na
base do troca-troca e da corrupção. Foi Lula
quem o estruturou, apavorado com a inca-
pacidade numérica do PT para governar
apenas com uma coalizão aceitável de afini-
dades programáticas. Esteve ele ciente do
acontecido com Collor, cujo impeachment
somente ocorreu por sobrar-lhe mandonis-
mo, soberba e pequeno apoio congressual,
por ele menosprezado, achando-se um Cé-
sar confiadono apoiomaciço do povo.
No período Lula-Dilma, até janeiro de
2015, o Congresso foi capacho pisado pelos
presidentes da República. Mas Lula sabia pe-
dir e afagá-lo, oqueDilmanunca soube fazer,
dado o temperamento de rainha ou, mais
apropriadamente, de pessoa autoritária, sem
habilidadepolíticaparaarticularapoiosepro-
gramas de governo. Está longe de Juscelino e
de suasmetas, todas alcançadas.Hápolíticos
vocacionados para administrar: Anastasia,
Juscelino, FHC, Lacerda,
Antônio Carlos Maga-
lhães. Édom.
Nessas circunstân-
cias, o fato de o Senado
e a Câmara exercitarem
opiniões próprias, divi-
dindo com o Executivo
as funções de emitir
normas jurídicas e exer-
cer políticas públicas,
deve ser saudado como
prática democrática sa-
lutar, pois as divergên-
cias e a complementari-
dadedospoderespolíti-
cos na República é a re-
gra, não exceção. Nós é
que estávamos psicoló-
gica e historicamente
viciados no monolitis-
mo político como mé-
todode exercer o poder.
O deseducado Cid
Gomes bem expressou
isso ao dizer que a base
legislativanãotinhaque
ficar matutando, mas
votar os projetos do go-
verno sem tugir nem
mugir. Não poderia o
ex-grão-vizir do Ceará
ouofaraódasobras ina-
cabadas dizer coisas tão
primárias. Ao cabo, os Gomes são da elite
cultural doCrato, a Rainhado Sertão.
A Constituição não subordina um poder
a outro, mas, ao revés, na esteira da teoria
política da tripartição dos poderes, insiste
no dogma de que a divisão é para evitar a ti-
rania, que, no passado da humanidade e
ainda hoje em certos lugares, concentra em
um César, daí tzar em russo, e kaiser em ale-
mão, o poder de ditar as regras (ditadura).
Criar, aplicar regras jurídicas, comandar o
país, o estado, o município, julgar o povo e
os partícipes são poderes que não podem fi-
car nasmãos deuma só pessoa.
Os Três Poderes são autônomos, inde-
pendentes e harmônicos, implicando limi-
tes, aceitação, respeito mútuo e a sabedo-
ria de que assim deve ser a mecânica go-
vernativa. Não é turrice, senão a lição dos
tempos idos e sofridos que aconselham
agirem eles separadamente, a bem da na-
ção. E há um quarto poder, informal, mas
eficaz, a opinião pública. Daí a liberdade
de imprensa. Nesse item, Dilma é nota 10,
ao contrário de Lula. Não nos calou porque
não pôde, mas quis (e quer).
A sustentabilidadeentroude formade-finitiva na agenda da sociedade. Umexemplo significativo está na impor-tância que a sustentabilidade corpo-
rativa ganhou nos últimos anos. De conceito
vago, tornou-se imperativoparaosucessodas
empresas, que precisam, cada vez mais, en-
tregar valor e não apenas mercadorias para a
sociedade. Sustentabilidade, apesar de intan-
gível, semexistência física, é hoje valor essen-
cial, que se converte em ativo e vantagem
competitivanomundodosnegócios.
Sustentabilidade corporativa requer ne-
gócios amparados em boas práticas de go-
vernança e benefícios sociais e ambientais,
influenciando ganhos econômicos, a com-
petitividade e o sucessodas organizações.O
número de empresas que emitem relatórios
de sustentabilidade cresceu de menos de
30, no início dos anos 1990, para mais de 7
mil em 2014. Ao operar assim, as empresas
elevam a capacidade de competir em mer-
cados cada vez mais exigentes e desafiado-
res. E, de quebra, ampliam a perenidade,
em virtude do fortalecimento da marca, da
reputação e da credibilidade.
O interesse pela sustentabilidade se for-
talece na medida em que a sociedade se dá
conta dos limites do modelo de desenvolvi-
mento dependente de recursos não renová-
veis, no contexto de mudança paulatina dos
anseios da sociedade, da busca de seguran-
ça energética e de novas possibilidades de
produção. Como a população cresce em nú-
mero e em capacidade de consumo, tam-
bém aumenta o desejo de que a economia
utilize mais recursos de base biológica, reci-
cláveis e renováveis, logo, mais sustentáveis
— e essa é a base da bioeconomia.
O sofisticado embasamento técnico da
biotecnologia moderna possibilita a criação
de imensa gama de produtos e processos,
tais como energia renovável, alimentos fun-
cionais e biofortificados, biopolímeros, no-
vos materiais, medicamentos e cosméticos.
Isso faz com que o Brasil tenha janela de
oportunidade para participar de maneira
significativa do desafio, garantindo espaço
competitivo para inovadores produtos e
processos de base biológica, em segmentos
vitais como a agricultura, a saúde, e as in-
dústrias química, demateriais e de energia.
A biodiversidade é matéria-prima essen-
cial para o futuro da bioindústria e o Brasil
temamaiordiversidadebiológicanoplaneta,
commuitos ativos de grande interesse para o
comércio e a economia. Por meio da bioeco-
nomia, surgempossibilidades concretas para
a utilização sustentável da biodiversidade, o
que envolve desafios em diversos campos —
biológico,econômico,políticoecultural—to-
dos necessários para se compreender e ante-
vercenáriosplausíveisparaodesenvolvimen-
todanovavertenteeconômica.
Um passo fundamental para a constru-
ção de estratégia nacional de inserção do
Brasil nabioeconomia foi a aprovaçãodaLei
nº 13.123, de20demaiode2015, que simpli-
fica e regula o acesso ao patrimônio genéti-
codopaís e aoconhecimento tradicional as-
sociado, para fins de pesquisa e desenvolvi-
mento tecnológico. A lei também orienta a
repartição, com os detentores dos recursos,
dos benefícios decorrentes da exploração
econômicadeprodutooumaterial reprodu-
tivodesenvolvidoapartir dos acessos, sejam
eles plantas, animais oumicrorganismos.
Outros passos precisarão ser dados emse-
guida, como a definição de agenda estratégi-
ca, que aponte áreas prioritárias dedesenvol-
vimentobioindustrialdealtopotencialde im-
pacto, nas quais o Brasil apresente maiores
vantagens competitivas.Tal agendapermitirá
ao país direcionar investimentos e orientar a
ampliaçãodabasecientíficae tecnológica, in-
cluindo a modernização da infraestrutura de
pesquisa e inovação e estímulos ao empreen-
dedorismoeà interaçãopúblico-privada.
Com a bioeconomia podemos transfor-
mar e dinamizar segmentos essenciais, co-
moaagricultura, que jáposicionaoBrasil na
vanguarda da produção de alimentos, fibras
e energia no mundo. Os avanços em tecno-
logia de biomassa permitem antever futuro
em que as usinas de açúcar e álcool brasilei-
ras se transformem em biorrefinarias, pro-
duzindo ampla linha de químicos renová-
veis. A Embrapa já domina tecnologia de
biofábricas, com produção de fármacos e
componentes industriais sofisticados em
células vegetais. Em breve, sistemas integra-
dos, combinando lavouras, pecuária e flo-
resta, nos permitirão produzir carne, grãos,
fibras e energia com emissões líquidas de
carbonomuitobaixas ou, emalgumas situa-
ções, com capturamaior que emissão.
O que vemos é apenas a ponta do ice-
berg, comparado ao que se anuncia, por
exemplo, com a biologia sintética — resulta-
do da convergência do mundo digital com o
mundo biológico — que abrirá caminhos
para inusitada gama de biofármacos, bioin-
sumos e bioprodutos. Precisamos estar pre-
parados. O futuro será, definitivamente, bio.
O Legislativo está
funcionando
» SACHA CALMON
Advogado, ex-professor titular da UFMG e da UFRJ, é coordenador da especialização em direito tributário das Faculdades Milton Campos
Sei que há uma luta de produtores em torno disso, mas não es-
tou tomando partido. Tanto assim que, por diversas vezes,
achamos o material das paredes excelente. Apenas o piso não
funciona. (Publicado em 17/8/1961)
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